
 

PROCURADORIA FEDERAL JUNTO AO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

 

Processo nº: _______________________________________________________________ 

Interessado: _______________________________________________________________ 

DISPENSA EMERGENCIAL (ART. 24, IV-LEI 8666/93) 

ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS SIM/NÃO FOLHA     OBS. 

1.  Há justificativa detalhada da caracterização da situação emergencial ou 

calamitosa? 

   

2. Incide a ON nº 11 da AGU? 

A CONTRATAÇÃO DIRETA COM FUNDAMENTO NO INC. IV DO ART. 24 DA LEI Nº 8.666, DE 

1993, EXIGE QUE, CONCOMITANTEMENTE, SEJA APURADO SE A SITUAÇÃO EMERGENCIAL FOI 

GERADA POR FALTA DE PLANEJAMENTO, DESÍDIA OU MÁ GESTÃO, HIPÓTESE QUE, QUEM 

LHE DEU CAUSA SERÁ RESPONSABILIZADO NA FORMA DA LEI. 

   

3. Consta Termo de Referência (serviço) ou projeto básico (s. engenharia)?    

4. Há justificativa da razão de escolha do fornecedor ou executante?     

5. Há justificativa do preço contratado?    

6. Consta nos autos cotação de preços?    

7. Consta comprovação de adequação orçamentária?    

8. Há prova de regularidade fisco-previdenciária da futura contratada 

(SICAF/CADIN)? 

   

 

Servidor:_____________________________________________________ 

(Rubrica e matrícula ou carimbo) 


